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Se o veículo já teve outro dono, mas nunca foi usado, deve ser considerado novo. Com esse
entendimento, a 1ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal não enquadrou a importação de
um automóvel Porsche dos Estados Unidos por um consumidor na proibição da legislação
brasileira que veda a compra de automóveis usados do exterior. A sentença confirma liminar
noticiada pela ConJur em outubro.

Para o juiz federal substituto da 1ª Vara do Distrito Federal Gabriel José Queiroz Neto, a
Receita se baseou apenas no fato de que houve uma primeira importação do veículo para os
Estados Unidos e, só depois, outra importação para o Brasil — essa última feita pelo autor da
ação. O juiz discordou da posição da União, de que se o veículo já teve um primeiro
proprietário, ainda que no exterior, será tido como usado.

“Não podemos dar prevalência às questões formais sobre as materiais, porque, em última
análise, é o direito material que é fim buscado pelo cidadão”, disse o juiz na decisão. Para ele,
mesmo que o veículo tenha sido objeto de uma transferência no exterior, se não foi utilizado
para o fim a que se destina, ainda deve ser considerado novo.

O consumidor, autor da ação contra a União Federal, foi defendido pelo advogado Augusto
Fauvel de Moraes, presidente da Comissão de Direito Aduaneiro da Ordem dos Advogados do
Brasil de São Paulo. O processo lista ainda na defesa os advogados Cândido da Silva
Dinamarco, Maurício Giannico e Anderson Martins da Silva, do Dinamarco, Rossi,
Beraldo e Bedaque Advocacia, para quem a procuração foi substabelecida. Os advogados
alegaram que a emissão de Certificate of Title — ou Certificado de Propriedade — não pode
ser critério de avaliação para caraterizar o carro como novo ou usado, e sim se a venda foi ou
não feita para o consumidor final.

O Certificado de Propriedade é emitido nos Estados Unidos em nome das exportadoras por
opção de algumas fabricantes, como Porsche, BMW, Mercedez Benz, Ferrari e Maseratti. A
ideia é proteger agentes autorizados que vendem produtos dessas marcas na região — a
chamada proteção de território de venda. Para o fisco, porém, a relação é direta: se o veículo
tem um certificado de propriedade, qualquer transação caracteriza revenda.

A União defendeu que o auto de infração traz informações que evidenciam a importação
irregular. Afirmou que o Código Brasileiro de Trânsito considera que “o veículo passa a ser
usado a partir do momento em que é registrado e licenciado para circulação e que a legislação
norteamericana traz conceito semelhante de veículo usado.” Além disso, União afirmou que
apenas os revendedores franqueados ou revendedores por atacado podem negociar veículos
novos.
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O juiz não entrou nas discussões em torno dos preços dos veículos cobrados no Brasil, que
causam reflexos na tributação. Para ele, essa é uma questão governamental que transborda aos
limites da lide. Ele afirmou que as regras citadas pelo fisco destinam-se apenas para questões
internas brasileiras, “cujos contornos não parecem se preocupar especificamente com a
questão das operações de importação”.

A União foi condenada ao pagamento das custas processuais e honorários fixados em R$ 3 mil.

Processo 23.907-04.2012.401.3400

Clique aqui para ler a sentença.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2013-fev-03/carro-importado-duas-vezes-nunca-rodou-considerado/
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